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mento a que se refere a letra I do artige 1.° do De-

creto-Lel 1n.° 42 046, de 23 de Dezembro de 1958.

Ministérios das Financgas e da Sadde e Assisténcia,
31 de Margo de 1962. — Pelo Ministro das Finangas,
José Jilio Pizarro Beleza, Subsecretario de Estado do
Orgamento. — O Ministro da Saide e Assisténcia, Hen-
rique de Miranda Vasconcelos Martins de Carvalho.

PRI S NN S AT ei it e T el e i S s e

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direccdo-Geral dos Negécios Econémicos e Consulares

44 257

Usando da faculdade conferida pela 2.* parte do
n.° 2.° do artigo 109.° da Constituicdo, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lel, o seguinte:

Decreto-Lei n.°

Artigo dnico. E aprovado, para mﬁﬁmgﬁo, o Proto-
colo modificando a Convencio da aviagio civil interna-
cional [artigo 50, alinea a) ], assinado em Montreal a
21 de Junho de 1961, (1130 texto em francés, e a sua tra-
dugio em portugués, vio anexos ao presente decreto-lei,

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Pagos do Governo da Repiblica, 31 de Mar¢o de
1962. — Amirico Drus Rovricurs THOMAZ — Antd-
nio de Oliveira Salazar — José Goncalo da Cunhu
Sottomayor Correta de Oliveira — Alfredo Rodrigues
dos Santos Jintor — Jodo de Matos Antuncs Varela —
Anténio Manuel Pinto Barbosa — Mdarip José Pereira
da Silva — Fernando Quintanilha Mendonca Dias —
Alberto Marciano Gorjao Franco Nogueira — Eduardo
de Arantes e Oliveira — Adriano José Alves Moretra —
Manuel Lopes de Almeida — José do Nascimento Fer-
reira Dias Junior — Carlos Gomes da Silva Ribeiro —
José Jodo Gongalves de Proen¢a — Henrigue de Mi-
randa Vasconcelos Martins de Carvalho.

Protocole portant amendement 4 12 Convention relative & I'aviation
civile internationale

T’ Assemblée de 1’Organisation de I"Aviation Civile
Internacionale, s’étant réunie & Montreal, le 19 juin
1961, en sa 13" gession (extraordinaire),

Ayant pris acte du désir général des Ktats contrac-
tants d’augmenter le nombre des membres du Conseil,

Avant estimé qu'il était justifié de pourvoir le Con-
seil de six sieéges de plus et de porter, de ce fait, leur
nombre total de 21 & 27, et

Ayant estimé qu’il était nécessaire d'amender i cette
fin la Convention relative a ’aviation ecivile interna-
tionale, faite & Chicago le 7 décembre 1944 ;

A adopté, le 21 juin 1961, conformément aux dispo-
sitions de 'alinéa «) de article 94 de la Convention
précitée, le projet d’amendement i ladite Convention
dont le texte suit:

Remplacer Pexpression «21» par «27» & ['ali-
néa a) de larticle 50 de la Convention.

A fixé & 56 le nombre d’Etats contractants dont la
ratification est nécessaire & D’entrée en vigueur dudit
amendement, conformément aux dispositions de 1’ali-
néa a) de Uarticle 94 de ladite Convention, et

A décidé que le secrétaire général de I’Organisation
de I’Aviation Civile Interlm‘(lonale devra etabhr en
langues frangaise, anglaise et espagnole, chacune fai-

sant également foi, un protocole concernant l'amende-
ment précité et comprenant les dispositions ci-dessous.

En conséquence, conformément & la décision susmen-
tionnée de I’ Assemblée,

Le présent Protocole a été établi par le secrétaire
général de I’Organisation;

Tl sera soumis & la ratification de tout Ktat qui a
ratifié la Convention relative & 'aviation civile inter-
nationale ou y a adhéré;

Les instruments de ratification seront déposés aupres
de I’Organisation de I’Aviation Civile Internationale;

Le présent Protocole entrera en vigueur le jour du
d«;pot du (111([uante-s1\1eme instrument de ratification
a I'égard des Etats qui auront ratifié;

Le secrétaire général notifiera immédiatement & tous
les Etats contractants la date du dépdt de chaque ins-
trument de ratification dudit Protocole;

Le secrétaire général notifiera immédiatement i tous
les Ktats qul sont partles & ladite Convention ou gui
Pont signée la date & laquelle ledit Protocole entrera
en vigueur;

Te présent Protocole entrera en vigueur, & 1'égard de
tout Etat contractant qui Paura ratifié apros la date
précitée, dés que cet Etat aura déposé son instrument
de ratification aupres de I'Organisation de 1'Aviation
(ivile Internationale.

Fn for de (11101 le président et le secrétaire général
de Ta 13" session (extraordinairve) de I’ Assemblée
e ’Organisation de I’Aviation Civile Internationale.
autorisés i cet effet par I’AssemDblée, signent le présent
Protocole,

Fait & Montréal, le 21 juin 1961, en un seul exem-
plaire védigé en langues franc¢aise, anglaise et espa-
gnole, (ha( une hlqan’r emllemem im Le présent Pro-
focole restera déposé dams les archives de I'Organixa-
tion de 1’Aviation Civile Internationale: le secrétaire
eénéral de ’Organisation en transmettra des copies con-
hnmeq a tous les Jitats qui sont parties & la Convention
relative &t 'aviation civile internationale, faite & Chi-
vago le 7 décembre 1944, ou qui I'on signée.

1. da Cunle Machado, président de I’ Assemblée.
M. Macdonnell, secrdlaire général de I'Assem-
blée

Traducao

Protocolo relativo a uma emenda & Convencao da aviagao civil
internacional [artigo 50, aiined a)]

A Assembleia da Organizacio da Aviagho Civil Inter-
nacional, reunida no seu 13.° perfodo de sessdes (ex-
traordindrio), em Montreal, a 19 de Junho de 1961,

Tendo em conta o desejo geral dos Estados contra-
tantes de aumentar o nimero de membros do Conselho,

Considerando que seria oportuna a cria¢io de mais
6 lugares no Conselho e, por consequéncia, aumentar
o seu nimero total de 21 para 27 e

Considerando que, para conseguir tal finalidade, é
necessdrio modificar a Convenciio da aviagdo civil inter-
nacional, assinada em Chicago a 7 de Dezembro de
1944

Aprovou, em 21 de Junho de 1961, ao abrigo do dis-
posto na alinea @) do artigo 94.° da referida Convengio,
o seguinte projecto de emenda aquela Convengiio:

Substituir a expressio «21» pela de «27» na ali-
nea «) do artigo 50 da Convencio,
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Fixou em 96 o nimero de Estados contratantes cuja
ratificagio é necessiria para a entrada em vigor da
mencionada emenda, em conformidade com o disposto
na alinea a) do artigo 94 da mesma Convencio, e

Decidiu que o secretdrio-geral da Organizacio da
Aviagio Civil Internacional redigird um Protocolo, em
francés, inglés e espanhol, fazendo cada um dos idio-
mas igual fé, com relagio & emenda acima referida e
compreendendo as disposi¢des abaixe indicadas.

Em consequéncia, de harmonia com a decisio da
Assembleia acima mencionada,

O presente Protocolo foi elaborado pelo secretdrio-
-geral da Organizacio;

Liste Protocolo serd submetido a ratificagio de todo
o listado que tenha ratificado a Convengdo relativa i
aviagfio civil internacional ou a ela haja aderido;

Os instrumentos de ratificagdio serdo depositados junto
da Organizagio da Aviagdo Civil Internacional;

O presente Protocolo entrard em vigor, em relagio
aos listados que o tiverem ratificado, no dia do depésito
do quinquagésimo sexto instrumento de ratificaciio;

O secretario-geral notificard imediatamente todos o=
Estados contratantes da data do depésito de cada ins-
trumento de ratificagdo deste Protocolo;

O secretario-geral notificard imediatamente todos o
Estados Partes na referida Convengio, ou que a tenham
assinado, da data da entrada em vigor deste Protocolo;

O presente Protocolo entrard em vigor, com respelto
a todo o Estado contratante que o tiver ratificado depois
da data acima especificada, no dia em que tal Kstado
depositar o respectivo instrumento de ratificacio junto
da Organizagdo da Aviagiio Civil Internacional.

Em fé do que, o presidente e o secretirio-geral da
13.* sessio (extraordindria) da Assembleia da Organi-
zaglo da Aviaglio Civil Internacional, autorizados para
exte efelto pela Assembleia, assinam o presente Proto-
colo,

Feito em Montreal, a 21 de Junho de 1961, em um
s exemplar, redigido em francés, inglés e espanhol,
fazendo cada idioma igual fé. O presente Protocolo
ficard depositado nos arquivos da Organizacdo da Avia-
¢do Civil Internacional, e o secretdrio-geral da Organi-
zacdo enviard céplas certificadas conformes a todos os
Estados Partes na Convencio da aviagio civil interna-
cional, assinada em Chicago a 7 de Dezembro de 1944,
ou que a tenham assinado,

H. da Cunla Machado, presidente da Assembleia.
R. M. Hacdonnell, secretario-geral da Assembleia.

MINISTERIO DAS OBRAS PUBLICAS

Gabinete do Ministro

——

Decreto-Lei n.° 44 258

Usando da faculdade conferida pela 1.* parte do
n.* 2.° do artigo 109.° da Constituicio, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° O § tnico do artigo 1.°, o § 1.° do ar-
tigo 10.° e os artigos 161.°, 165.° e 166.° do Regula-
mento Geral das Edifica¢gdes Urbanas, aprovado pelo
Decreto-Lei n.” 38 382, de 7 de Agosto de 1951, passam

a ter a seguinte redaccdo:
Artigo 1.0 . . o . o0 o000
§ tnico. O presente regulamento aplicar-se-4,
ainda, nas zonas e localidades a que seja tornado

extensivo por delibera¢io municipal e, em todos
os casos, as edificagbes de cardcter industrial ou
de utiliza¢iio colectiva.

Art. 10.° .

§ 1.° As clmaras municipais compete ordenar,
precedendo vistoria, a demoli¢do total ou pareial
das construgdes que ameacem ruina ou oferecam
perigo para a saude piblica.

§R.°.

Art. 161.° A execucfio de quaisquer obras em
contravengio das disposi¢des deste regulamento,
sem licenga ou em desacordo com os seus termos ou
com o projecto aprovado, serd punida com multa
de 200% a 10 000%.

§ tnico. Sempre que a graduagio da multa se
nido encontre determinada em postura municipal
e 0 seu pagamento se efectue voluntariamente, nos
termos dos artigos 167.° ou 553.° do Cédigo de
Processo Penal, o seu montante serd o que houver
sido fixado pelo presidente da camara, até ao li-
mite de 1000%, tendo em conta a gravidade da
falta, aferida pela natureza, extensio e demais
circunstincias das obras.

Art. 165." As camaras municipais poderdo ovde-
nar, independentemente da aplicagio das penali-
dades referidas nos artigos anteriores, a demolicio
ou o embargo administrativo das obras executadas
em desconformidade com o disposto nos artigos 1.°
a 7.°, bem como o despejo sumdrio dos inquilinos
¢ demais ocupantes das edificacdes ou parte das
edificagdes utilizadas sem as respectivas licencas
ou em desconformidade com elas.

§ 1. Do auto de embargo constard, com a mini-
cla conveniente, o estado de adiantamento das
obras e, quando possivel, que se procedeu as noti-
ficagdes a que se refere o pardgrafo seguinte,

§ 2.° A suspensio dos trabalhos serd notificada
aos donos das obras ou aos seus propostos ou comi-
tidos e, no caso de estes se no encontrarem no
local, aos respectivos encarregados. A notificacdo,
quando nido tenha sido precedida de deliberacio
da cdmara municipal, apenas produzird efeitos du-
rante o prazo de vinte dias, salvo se for comfir-
mada por deliberagio de que o interessado seja
entretanto notificado.

§ 3.° A continuacfio dos trabalhos depois do em-
bargo sujeita os donos, responsdveis e executores
da obra as penas do crime de desobediéncia qua-
lificada, desde que tenham sido notificados da de-
terminagio do embargo.

§ 4.° O despejo sumédrio terd lugar no praze de
45 dias.

§ 5.° Quando na cimara ndo existam elementos
suficientes para verificar a falta de licenca ou a
sua inobservéncia, mas se reconheca nfio possuir o
prédio, no todo ou em parte, condi¢gdes de habita-
bilidade, serd o facto notificado ao proprietario e
a este ficarda vedado, a partir da data da notifica-
¢@o, firmar novo contrato de arrendamento ou per-
mitir a sublocagdo para habitacfo das dependén-
cias condenadas, sob pena de ser ordenado o
despejo. A motificacfio serd precedida de vistoria,
realizada nos termos da primeira parte do § 1.° do
artigo 51.> do (édigo Administrativo, e sé se efec-
tuard quando os peritos verificarem que o prédio





